
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS

PAUTA DA  483ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DE 08/12/2023

1 - Verificação do quórum.

2 - Execução do Hino Nacional.

3 - Execução do Hino do Estado de Mato Grosso do Sul.

4 - Posse dos Diretores da Mútua   

4.1 PL 1941/2023 - Confea - Eleito Ahmad Hassan Gebara para o cargo de Diretor Administrativo da Caixa de Assistência dos Profissionais do Crea-
MS, com mandato de 1° de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2026. 

5 - Posse da Presidente do Crea-MS 

5.1 PL 1881/2023 - Confea - Eleito Vania Abreu de Mello para o cargo de Presidente do Crea-MS, com mandato de 1° de janeiro de 2024 a 31 de dezembro 
de 2026. 

6 - Discussão e Aprovação da Ata

6.1 Ata da 482ª Sessão Plenária Ordinária realizada em 24 de novembro 2023 

7 - Leitura de Extrato de correspondências recebidas e expedidas.

7.1 

OFÍCIO N. 143/2023/DAT - Interessado: Excelentíssimo Senhor Wilson Leite Correa - Assunto: Esclarecimento sobre Laudo Pericial. 

7.2 

OFÍCIO N. 144/2023/DAT - Interessado: Secretário de Estado de Governo Pedro Arlei Caravina - Assunto: Esclarecimento sobre realização de serviços 
descritos na ART. 

7.3 

OFÍCIO N. 145/2023/DAT - Interessado: Prefeita Municipal de Sidrolândia/MS Vanda Cristina Camilo - Assunto: Esclarecimento sobre realização de 
serviços descritos na ART. 
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7.4 

OFÍCIO N. 146/2023/DAT - Interessado: Diretor de Engenharia e Infraestrutura Murilo Gabriel do Carmo Fernandes - Assunto: Esclarecimento quanto a 
fiscalização técnicas de contratos continuados no âmbito do IFMS. 

  

  

7.5 

OFÍCIO N. 147/2023/DAT - Interessado: Presidente do Crea-DF Engª. Civil Maria de Fátima Ribeiro Có - Assunto: Troca de informações, templates dos 
painéis de Business Intelligence (BI) entre Crea-MS e Crea-DF. 

  

7.6 

OFÍCIO N. 148/2023/DAT  - Interessado: Presidente da Associação dos Engenheiro e Arquitetos de Campo Grande - AEACG Engenheiro Eletricista 
MARCELO DE CASTRO ABDALLA - Assunto: Indicação de Conselheiros 

  

7.7 

OFÍCIO N. 149/2023/DAT - Interessado: Presidente do Sindicato dos Engenheiros no Estado de Mato Grosso do Sul SENGE-MS Engenheiro Civil DIOGO 
DE FREITAS RODRIGUES - Assunto: Indicação de Conselheiros 

  

  

7.8 

OFÍCIO N. 150/2023/DAT - Interessado: Presidente da Associação Brasileira dos Engenheiros Eletricistas Seção MS - ABEE - MS Engenheira Eletricista 
TAYNARA CRISTINA FERREIRA DE SOUZA - Assunto: Indicação de Conselheiros. 
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7.9 

OFÍCIO N. 151/2023/DAT - Interessado: Presidente da Associação Sul-Mato-Grossense de Engenharia de Segurança do Trabalho -ASMEST Engenheira 
Sanitarista e Ambiental e Segurança do Trabalho KEICIANE SOARES BRASIL - Assunto: Indicação de Conselheiros 

  

7.10 

OFÍCIO N. 152/2023/DAT - Interessado: Presidente da Associação dos Engenheiro Agrônomos da Grande Dourados - AEAGRAN Engenheiro Agrônomo 
RODRIGO ELIAS DE OLIVEIRA - Assunto: Indicação de Conselheiros. 

7.11 

OFÍCIO N. 153/2023/DAT - Interessado: Presidente da Associação dos Engenheiros Agrônomos de Mato Grosso do Sul - AEAMS Engenheiro Agrônomo 
WERNER SEMMELROTH - Assunto: Indicação de Conselheiros 

  

  

7.12 

OFÍCIO N. 154/2023/DAT - Interessado: Presidente da ASEF Engenheiro Florestal GABRIEL FREITAS SCHARDONG - Assunto: Indicação de 
Conselheiros 

  

  

7.13 

OFÍCIO N. 155/2023/DAT - Interessado: Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul - IFMS ELAINE BORGES 
MONTEIRO CASSIANO - Assunto: Indicação de Conselheiros 
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7.14 OFÍCIO N. 156/2023/DAT - Interessado: Prof. Dr. JONES DARI GOETTERT Reitor da Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD - 
Assunto: Indicação de Conselheiros 

8 - Comunicados

8.1 Da Presidência

8.2 Da Diretoria

8.3 Da Mútua

8.4 Do Conselheiro Federal

8.5 Dos Conselheiros

8.5.1 

Justificativa de Ausência: ADILSON JAIR KAISER, ARMANDO ARAUJO NETO, CARINA MARCONDES QUEIROZ, DANIEL JOSÉ LAPORTE, EDUARDO 
BARRETO AGUIAR, ISADORA MENDONÇA DO NASCIMENTO, JOLIMAR ANTONIO SCHIAVO, KEICIANE SOARES BRASIL, LUCAS ANDRADE DE 
OLIVEIRA, PAULA PINHEIRO PADOVESE PEIXOTO, RENATO DI SALVO MASTRANTONIO e RODRIGO ELIAS DE OLIVEIRA. 

8.6 Homenagem da ABEE-MS 

8.7 Relatório de Atividades do Crea-MS 2023 

9 - Ordem do dia

9.1 De Conselheiros

9.1.1 Incumbidos de atender a solicitação do Plenário
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9.1.1.1 P2023/030720-0 UNIGRAN - EDUCACIONAL

Processo: P2023/030720-0
Interessado: Centro Universitário da Grande Dourados
Assunto: Cadastro de Curso de Engenharia Sanitária e Ambiental – Modalidade EAD
Conselheiro Relator: Eng. Agr. Armando Araújo Neto
Conclusão e Voto: Diante o exposto, pelas características do curso, a após análise efetuada dos documentos e tendo em vista que  Instituição de Ensino 
Centro Universitária da Grande Dourados - UNIGRA já está cadastrada no CREA/MS, manifesto-me FAVORÁVEL o cadastra do Curso de Engenharia 
Sanitária e Ambiental – Modalidade EAD, sendo que os egressos terão as atribuições das Resoluções  nº 447/2000 e  nº 310/1986 ambas do Confea, 
referentes às atividades 1 a 10 e 13 a 18 da Resolução nº 218/1973 do Confea e terá o título de Engenheiro(a) Sanitarista e Ambiental de acordo com o 
código 111-09-00 da Tabela de Títulos Profissionais da Resolução nº 473/02 do Confea.

9.1.1.2 P2023/083559-1 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL

PROCESSO: P2023/083559-1
INTERESSADA: UFMS – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
ASSUNTO: Solicitação de cadastro do Curso de Engenharia Física
RELATOR: Cons. Eng. Civil Salvador Epifânio Peralta Barros
Conclusão e voto: Diante o exposto, somos pelo Deferimento do Cadastro do Curso de Engenharia Física da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – 
UFMS, sendo que os egressos do curso terão o Título de Engenheiro Físico – código 121.03-07 da Tabela de Título na área de Engenharia, Grupo 1; 
Modalidade: 2 Eletricista; Nível: 1 Graduação, conforme a Resolução n. 473/02 do Confea. Além disso, devem-lhes ser atribuídas o desempenho das 
atividades 01 a 18 estabelecidas no artigo 5º da Resolução n. 1073/2016 do Confea no tocante ao que está previsto na Resolução nº 218/73 do Confea no 
artigo 9º referente a materiais eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de controle eletrônico; serviços afins e correlatos com 
materiais/equipamentos/sistemas eletrônicos.

9.1.2 Relato de Processos de Auto de Infração com Defesa e Revel 

9.1.2.1 Com Defesa

9.1.2.1.1 alínea "B" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966. - Grau máximo
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9.1.2.1.1.1 I2018/040486-0 Wilma Luzia Lara Hahmed

Trata-se o presente processo, de auto de infração lavrado sob o n. I2018/040486-0 na data de 22/05/2018 em desfavor da Eng. 
Civil Wilma Lara Luzia Hahmed, por infração ao artigo 6º, alínea “b” da Lei n. 5194/66, considerando que ao executar contrato de 
obra civil, se responsabilizou também pelas atividades que extrapolam as atribuições profissionais da atuada, conforme se 
verifica no OF. 247/2017 constante as f. 5 dos autos. As atividades acima descritas, constavam de atestado de capacidade 
técnica, que ao ser analisado pela Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura - CEECA, se manifestou pelo 
deferimento do registro do atestado, no entanto, com restrição das atividades em tela em razão da ausência de atribuições para 
tanto, concedendo à profissional prazo para que regularizasse a falta. Em razão da não manifestação da profissional, a CEECA 
se manifestou conforme decisão CEECA/MS nº 872/2021 de seguinte conclusão: “Ante o exposto, somos pela procedência do AI 
n.I2018/040458-4 e consequente aplicação de multa prevista na penalidade alínea "B" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966., 
infração alínea "B" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966., em grau mínimo.” Da decisão proferida pela CEECA, a autuada interpôs 
recurso protocolado sob o n. R2021/183682-0 argumentando o que segue: 1. Que as atividades exercidas eram objeto de 
contrato firmado entre sua empresa e o Exército Brasileiro; 2. Que as atividades fazem parte da formação profissional da 
autuada; 3. Que no atestado já constam restrições. Diante do acima exposto, solicitamos diligência para que a profissional 
comprove por meio de apresentação de ementários das disciplinas cursadas quando de sua graduação em Engenharia Civil, que 
possui atribuições para as atividades que ensejaram na lavratura do presente auto. 

Em reanálise ao presente processo e, considerando que não houve manifestação da autuada, voto pela manutenção dos autos e da penalidade prevista na 
alínea “b” do artigo 73 da Lei n. 5194/73 em grau máximo.

9.1.2.1.2 alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966. - Grau máximo
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9.1.2.1.2.1 I2022/073807-0 VALIN ELETRICA

Trata-se de processo de Auto de Infração (AI) nº I2022/073807-0, lavrado em 17 de fevereiro de 2022, em desfavor de VALIN ELETRICA, por 
infração ao art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de execução de manutenção elétrica em Caarapó/M; Considerando 
que, de acordo com o art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, as firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, 
que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão iniciar suas atividades depois de 
promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico; Considerando que a 
interessada recebeu o AI em 30/03/2022, conforme AR anexado aos autos; Considerando que a interessada apresentou defesa, na qual alega 
que é uma empresa de instalação e manutenção elétrica de nível técnico; Considerando que consta da defesa a Certidão de Registro e 
Quitação de Pessoa Física de Vinícius Oliveira Valim; Considerando que, conforme Decisão CEEEM/MS n.1433/2023, a Câmara 
Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica decidiu manter a aplicação da multa em grau máximo, tendo em vista que a autuação se 
refere a falta de registro de pessoa jurídica e não de pessoa física; Considerando que a interessada apresentou recurso, na qual alega que a 
empresa possui responsável técnico registrado no CFT; Considerando que consta do recurso o TRT de cargo/função Nº CFT2302793622 de 
Vinícius Oliveira Valim para a empresa Valim Elétrica Ltda; Considerando que não consta do recurso documentação que comprove a 
regularização da falta cometida, ou seja, que comprove que a empresa se regularizou perante entidade fiscalizadora do exercício profissional;

Ante todo o exposto, considerando que a empresa interessada executou serviço na área da engenharia sem possuir registro em entidade fiscalizadora 
exercício profissional, manter a aplicação da multa prevista na alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo.

9.1.2.1.3 alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966. - Nulidade

9.1.2.1.3.1 I2018/138268-1 Rubens Cicalise

Trata-se o presente processo de Auto de Infração n. 2018/138268-1, lavrado em 18/12/2018, em desfavor do  profissional Rubens 
Cicalise, por infração ao artigo 1º da Lei nº 6.496, de 1977,  pela ausência de ART de proteção contra descargas atmosféricas 
(SPDA) bem como serviço vistoria/inspeção e laudo técnico (conformidade elétrica) tendo como contratante a pessoa jurídica 
Custódio & Santos Ltda (Posto Pantanal) CNPJ 00.217.798/0001-28, situado na Av. Manoel Murtinho , na cidade de Anastácio 
MS. Considerando que o profissional após receber o auto de infração (ID 62099 e 62100) que o colaborador do CREA/MS o 
notificou duas vezes no mesmo endereço. Porém ofereceu defesa apenas da primeira autuação (inspeção elétrica). Percebeu a 
segunda autuação (sistema de SPDA) com ajuda do filho após o tempo legal decorrido, o que justifica por dificuldades de lida 
com o sistema informatizado. Anexa cópia de ART n° 11631255, datada de 06/05/2015 tendo por descrição de atividades 
técnicas instalação elétrica em baixa tensão para fins residenciais/comerciais, inspeção visual de conformidade das instalações 
elétricas em baixa tensão e memorial de SPDA de um posto de serviço. A ART referenciada pelo autuado foi registrada no ano de 
2015, tendo como contratante Custódio & Santos Ltda (posto Pantanal). Em pesquisa no site do CREA/MS na aba relativa à ART 
podemos constatar que nem está, nem outra ART está com registro em vigor relativo ao serviço aqui discutido (serviço 
manutenção/instalação de sistemas de proteção contra descargas atmosféricas – SPDA, bem como serviço vistoria/inspeção e 
laudo técnico – conformidade elétrica); Considerando a NORMA NBR 5419/2015, Souza et al. (SOUZA, André et al. SPDA: 

 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso 
do Sul

CREA-MSAs informações pessoais contidas neste documento são tratadas para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória, conforme Lei Federal nº 5.194/66 e nos termos da Lei 
Federal nº 13.709/18 (LGPD)



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS

PAUTA DA  483ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DE 08/12/2023
Sistemas de proteção contra descargas atmosféricas: teoria, prática e legislação. 2. ed. São Paulo: Érica, 2020) esclarece ser 
obrigatório a inspeção anual para estruturas que contenham munições ou material explosivo (como é o caso de combustíveis) e 
trienal para as demais estruturas. Lembra ainda que tal inspeção deve ser feito por profissional habilitado e capacitado a exercer 
essa atividade (SOUZA et al, 2020, p. 133 - 134); Considerando que em 2015 a ART anexada pelo profissional cobre a 
manutenção/inspeção do sistema SPDA; Considerando que em 2018 não existe ART que certifica a responsabilidade técnica 
para manutenção/inspeção desse sistema de SPDA, o que caracteriza irregularidade, pois não contempla a norma NBR 
5419/2015, no tocante à anualidade da inspeção; Considerando que consta no processo Certidão de Registro, que identifica que 
o profissional é Engenheiro Civil (ID n. 461512); Considerando que o processo foi julgado em primeira instância pela Câmara 
Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica que manteve a penalidade (ID 480459); Considerando que o processo foi 
devolvido para a CEEEM 26/04/2023 para complementação do relato; Considerando que a CEEEM analisou o processo e 
manteve a penalidade, conforme Decisão n.  1827/2023 de 13/06/2023; Considerando que o profissional foi comunicado da 
decisão da Câmara conforme Ofício n. 02023/100786-2 e recebido em 25/09/23 (ID 610087); Considerando que o profissional 
Eng. Civil Rubens Cicalise apresenta recurso ao Plenário deste Conselho “ esclarecendo que tem 72 anos, aposentado à 5 cinco 
anos, não executei o projeto de SPDA no posto Pantanal, apenas informei ao Corpo de Bombeiros que toda edificação de um 
Posto de Combustível é construído e executado um sistema de SPDA para proteger as bombas, coberturas e tanques e 
apresentei a ART e Memorial com o preenchimento conforme orientações dessa instituição(Corpo de Bombeiros), em nenhum 
momento executei projeto algum, apenas informei a eles e preenchi a ART conforme solicitaram. Esclareço ainda que no meu 
entendimento, a solicitação da execução do SPDA deve ser solicitada ao proprietário do empreendimento, eles deveriam entrar 
em contato com a empresa que executou para que essa, proceda com a regularização, pois como já mencionei, fiz apenas a 
"inspeção visual" para atender à instituição Corpo de Bombeiros conforme consta no objeto da referida ART 11631255 
(INSPEÇÃO VISUAL DE CONFORMIDADE DAS INSTALAÇÕES ELERICAS EM BAIXA TENSÃO , E MEMORIAL DE SPDA ,DE 
UM POSTO DE SERVIÇO). Na decisão da câmara, conforme ofício que recebi, o relator descreve "que não serve para atestar a 
RESPONSABILIDADE do profissional na atividade de SPDA", justamente, emiti o memorial e ART como "inspeção visual" 
apenas e não de execução de nada. Sendo o que tinha, peço por gentileza o deferimento desse pedido”; Considerando o que 
dispõe a NORMA NBR 5419/2015, Sistemas de proteção contra descargas atmosféricas: teoria, prática e legislação. 2. ed. São 
Paulo: Érica, 2020) esclarece ser obrigatório a inspeção anual para estruturas que contenham munições ou material explosivo 
(como é o caso de combustíveis) e trienal para as demais estruturas. Lembra ainda que tal inspeção deve ser feito por 
profissional habilitado e capacitado a exercer essa atividade (SOUZA et al, 2020, p. 133 - 134); Considerando que o profissional 
informa que não é o responsável técnico pela inspeção conforme auto de infração lavrado em 2018, somente registrou a ART em 
2015, e quem deveria ser autuado a empresa quando da visita da fiscalização em 2018; Considerando que o profissional é 
Engenheiro Civil o processo deveria ser analisado pela Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura em sua 
primeira instância, e não pela Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica; Considerando o que dispõe o inciso II 
do artigo 47 da Resolução n. 1008/04 do Confea. “Art. 47. A nulidade dos atos processuais ocorrerá nos seguintes casos:  II - 
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ilegitimidade de parte “.

 

Por todo acima exposto, sou pela nulidade do Auto de Infração e arquivamento do processo.
9.1.2.1.4 alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966. - Nulidade

9.1.2.1.4.1 I2021/184881-0 Sadi Joao Bresolin De Oliveira

Trata-se de processo de Auto de Infração (AI) nº I2021/184881-0, lavrado em 13 de agosto de 2021, em desfavor da pessoa física Sadi Joao 
Bresolin De Oliveira, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de assistência técnica em cultivo 
de soja, safra 2020/2021, para a Chácara Laranjal; Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce 
ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou 
privados, reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que o autuado 
recebeu o auto de infração em 23/09/2021, conforme Aviso de Recebimento – AR anexado aos autos; Considerando que foi apresentada a 
defesa por Jarbas Baltazar Schmaedecke, na qual alega que: “A ART em anexo corresponde à Chácara Laranjal e Sítio Nossa Senhora 
Aparecida com área de 80 ha de soja”; Considerando que consta da defesa a ART nº 1320200101429 que foi registrada em 12/11/2020 pelo 
Eng. Agr. Jarbas Baltazar Schmaedecke e que se refere à custeio de 130 ha de soja, cujo proprietário é Ademir Juarez Antonello; 
Considerando que na ART nº 1320200101429 não consta o local detalhado da obra/serviço e o nome do contratante é divergente com o nome 
do autuado; Considerando que foi realizada diligência junto autuado e/ou ao responsável técnico apresentado na defesa para que 
apresentasse ART com a descrição detalhada do local da obra/serviço, condizente com os dados da obra/serviço objeto do presente auto de 
infração; Considerando que, em resposta à diligência, foi anexada a ART nº 1320200101641, que foi registrada em 12/11/2020 pelo Eng. Agr. 
Jarbas Baltazar Schmaedecke e que se refere à assistência de produção de grãos agrícolas, para propriedade rural cujo contratante é Sadi 
João Bresolin de Oliveira; Considerando que a ART nº 1320200101641 apresenta descrição do local da obra/serviço genérica (RURAL), não 
sendo possível identificar se a mesma se refere ao objeto do auto de infração em tela, tendo em vista também que o quantitativo descrito na 
supracitada ART não condiz com o quantitativo descrito no auto de infração; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS n. 1715/2023, a 
Câmara Especializada de Agronomia decidiu manter a aplicação da multa em grau máximo; Considerando que foi apresentado recurso por 
Jarbas Baltazar Schmaedecke, na qual alega que: “Sempre pensávamos que no ítem 3 da ART, logradouro é nome de rua, bairro, número, 
complemento, cidade, seriam dados específicos para a área de Engenharia Civil então mencionávamos neste campo o nome "rural" e jamais 
fomos questionados até agora. Isto posto, mesmo que tardiamente, colocamos o local da obra/serviço a Chácara Laranjal e Nossa Senhora 
Aparecida e solicitamos humildemente a este Conselho o cancelamento da multa atribuída ao produtor rural Sadi João Bresolin de Oliveira 
para que nossa relação de trabalho não sofra solução de continuidade”; Considerando que consta do recurso a ART nº 1320230121648, que 
substituiu a ART nº 1320230121605 (que substituiu a ART nº 1320200101641), e que se refere à assistência de produção de grãos agrícolas 
para a Chácara Laranjal e Nossa Senhora Aparecida; Considerando que ART nº 1320200101641, que foi retificada pela ART nº 
1320230121648, foi registrada anteriormente à lavratura do AI e comprova a regularidade do serviço objeto do AI;

Ante todo o exposto, considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional legalmente habilitado contratado anteriormente à lavratura do AI, 
somos pela nulidade do AI e o consequente arquivamento do processo.
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9.1.2.1.5 alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966. - Arquivamento

9.1.2.1.5.1 I2022/118318-8 Mineradora Negri Ltda

Trata-se de processo de Auto de Infração (AI) nº I2022/118318-8, lavrado em 26 de agosto de 2022, em desfavor da pessoa jurídica 
Mineradora Negri Ltda, por infração ao art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de lavra de bens minerais; Considerando 
que, de acordo com o art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, as firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, 
que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão iniciar suas atividades depois de 
promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico; Considerando que a 
interessada quitou a multa referente ao AI em 02/03/2023, conforme documento ID 458292; Considerando que a interessada recebeu o AI em 
28/02/2023, conforme AR anexado aos autos; Considerando que a interessada apresentou defesa, na qual alega que não havia conhecimento 
pro parte do administrativo de que a mesma estava sem o cadastro no conselho; Considerando que consta da defesa a ART de cargo/função 
nº 1320230027764, que foi registrada em 01/03/2023 pelo Eng. Minas e Eng. Seg. Trab. Tassiano Wagner Da Silva Azevedo para a empresa 
MINERADORA NEGRI; Considerando que, em consulta ao Portal de Serviços do Crea-MS, constata-se que a empresa autuada ainda não 
efetivou o seu registro perante o Crea-MS; Considerando, portanto, que não houve regularização da falta cometida;

Ante todo o exposto, considerando que a autuada quitou a multa referente ao AI, voto pelo o arquivamento do processo, sem prejuízo das providências 
legais cabíveis, tendo em vista que a falta ainda não foi regularizada.

9.1.2.2 Revel
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9.1.2.2.1 alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966. - Grau máximo

9.1.2.2.1.1 I2021/199280-6 Pastelaria Nippon Eireli

Trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. I2021/199280-6, lavrado em 27/09/21, em desfavor a empresa Pastelaria Nippon Eireli, por infração 
alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, por praticar atos reservados aos profissionais da área mecânica e metalúrgica, conforme instalação de 
estrutura metálica fabricação/montagem de estrutura metálica, sito a Rua Eduardo Cersósimo de Souza, Parque Alvorada - Dourados/MS. Considerando que 
a ciência do AI se deu em 02/11/21, via Aviso de Recebimento (AR); Considerando que não houve manifestação formal, por parte da pessoa jurídica autuada 
e ainda que conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, compete à Câmara Especializada competente julgamento à revelia do autuado que não 
apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes. Ante o exposto, a Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e 
Mecânica - CEEEM, se manifestou pela manutenção de penalidade, com elevação do grau da multa para seu máximo, conforme alínea "E" do art. 73 da Lei 
nº 5.194/66. Da decisão proferida pela CEEEM, o autuado interpôs recurso protocolado sob o n. R2023/011843-1, argumentando o que segue: CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MS (CREA-MS) ALEGA QUE A PESSOA JURDICA Pastelaria Nippon Eireli PRATICOU ATOS 
RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA ÁREA MECÂNICA E METALURGICA, CONFORME INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA 
FABRICAÇÃO/MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA, SITO Rua Eduardo Cersósimo de Souza, O Parque Alvorada 79.823-350 - Dourados/MS. Sendo 
que a estrutura já existia a mais de 20 vinte anos conforme (Foto em Anexo) o que ocorreu foi que apenas foi Trocado o forro /Toldo (que era Distribuidora de 
bebidas Alvorada p/Pastelaria Nippon Eireli) não foi criada nenhuma estrutura apenas um novo Forro do Toldo. Diante das alegações da autuada, solicitamos 
manifestação do agente fiscal. Em resposta, o agente fiscal assim se manifestou: “Em sua defesa a autuada alega que a estrutura metálica já se encontrava 
instalada no local há mais de 20 anos, envia fotos de comprovação. Contudo, também, conforme fotografias registradas pela fiscalização na data da visita ao 
local, as estruturas metálicas encontravam-se no chão e, portanto, foram feitos serviços de reinstalação das mesmas. E é exatamente o que está sendo 
cobrado, a responsabilidade técnica pela instalação de estrutura metálica que guarnece toldo onde há circulação/permanência de pessoas que frequentam o 
estabelecimento comercial.”

Em face do exposto, manifestamo-nos pela procedência dos autos, com a aplicação da penalidade prevista na alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, 
em grau máximo.

9.2 Aprovados "Ad Referendum" do Plenário pela Presidência 

9.2.1 Aprovados por ad referendum

9.2.1.1 Deferido(s)

9.2.1.1.1 Baixa de ART
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9.2.1.1.1.1 F2023/109877-9 Ianca Dalila Arguelho

A profissional Engenheira de Alimentos e de Segurança do trabalho Ianca Dalla Arguelho, requer a este Conselho a 
baixa da ART n°: 1320230129587, perante os arquivos deste conselho. Considerando que, ao término da atividade 
técnica desenvolvida obriga à baixa da ART de execução de obra, prestação de serviço ou desempenho de cargo ou 
função, devendo ser baixada em função dos termos dos artigos 14 e 15 da Resolução n° 1.137/2023 do CONFEA.

 

 

Diante do exposto, estando em ordem a documentação e, considerando que foram cumpridas as exigências legais e 
os serviços executados estão dentro das atribuições profissionais específicas da formação do Profissional, sou de 
parecer favorável ao deferimento da BAIXA da ART nº 1320230129587, em nome da Engenheira de Alimentos e de 
Segurança do trabalho Ianca Dalla Arguelho, nos arquivos deste Conselho.

9.2.1.1.2 Cancelamento de Registro de Pessoa Jurídica

9.2.1.1.2.1 J2023/109660-1 HIDROPOÇOS - POÇOS ARTESIANOS

A empresa interessada Hidropoços – Poços Artesianos, requer o cancelamento do seu registro de pessoa jurídica, neste 
Conselho, amparada pelo que dispõe os artigos 29°, 30° e 31°da Resolução n° 1.121, de 13 de dezembro de 2019 do Confea.

Diante do exposto, manifestamos favorável ao cancelamento do registro de pessoa jurídica da empresa Hidropoços – Poços 
Artesianos, perante este Regional, sem prejuízo dos débitos pendentes devido a este Conselho, que serão mantidos, sendo 
passíveis de medidas administrativas de cobrança pelo Crea/MS ou cobrança judicial, conforme o caso, por meio das vias legais 
pertinentes, amparado pelo que dispõe o Parágrafo único do art. 31° da Resolução n° 1.121, de 13 de dezembro de 2019 do 
Confea. Manifestamos também, pela remessa deste processo ao DFI, para fiscalização e notificação da referida empresa, caso a 
mesma esteja desenvolvendo atividades nas áreas de Engenharia e/ou Agronomia, sem a participação efetiva e presença de 
profissional habilitado, com infração ao artigo 59° da Lei n° 5.194/66.

9.2.1.1.3 Exclusão de Responsabilidade Técnica
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9.2.1.1.3.1 F2023/111723-4 Waleska Lemes de Souza

A Engenheira de Alimentos Waleska Lemes de Souza requer a baixa da ART n. 1320220100017 de cargo e função 
técnica pela empresa CO4 Brasil Corporacion Ltda, perante este Conselho.  Analisando o presente processo, 
constatamos que a documentação apresentada Declaração de Rescisão do Contrato assinada pelas partes, atende as 
exigências legais, previstas na Resolução nº: 1.121/2019 do CONFEA.

 

 

Diante do exposto, estando em ordem à documentação e satisfeitas às exigências legais, manifestamos favorável pelo 
DEFERIMENTO da Baixa da ART n° 1320220100017 de cargo e função da Engenheira de Alimentos Waleska Lemes 
de Souza, pela empresa acima. Conceder o prazo de 10 dias, para a empresa apresentar novo responsável técnico, 
sob pena de Cancelamento do Registro.

9.2.1.1.4 Registro de Pessoa Jurídica

9.2.1.1.4.1 J2023/101680-2 JL ESPECIALISTA SEGURANÇA SAÚDE E MEIO AMBIENTE

A empresa Juercio Sebastião Lopes da cidade de Corumbá/MS solicita o registro no CREA-MS conforme a Lei n. 5194/66 e Resolução n. 1.121/19 do 
Confea. 

Estando em conformidade com a Resolução n. 1121/19 do Confea, somos de parecer favorável ao registro da empresa no Conselho sob a responsabilidade 
técnica do Eng. de Minas e de Seg. do Trabalho André Brito de Sousa, ART n. 1320230119020.

9.2.1.1.5 Visto para Execução de Obras ou Serviços
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9.2.1.1.5.1 J2023/110493-0 G. J. Fabricacao De Reservatorios E Estruturas Metalicas Eireli ME

A empresa interessada G. J. Fabricação de Reservatórios e Estruturas Metálicas Eireli - ME, requer o visto em seu registro de 
pessoa jurídica, para execução de obras e serviços na jurisdição do CREA/MS, indicando como responsável técnico a Geóloga 
Jheniffer Ohana Guimarães Reis, perante este Conselho. Analisando o presente processo, constatamos que os documentos 
apresentados, atendem as exigências contidas na Resolução n° 1.121/2019 do Confea.

 

Diante do exposto, estando em ordem a documentação e considerando que foram cumpridas as exigências legais, manifestamos 
pelo deferimento do visto da empresa G. J. Fabricação de Reservatórios e Estruturas Metálicas Eireli - ME, neste Conselho, para 
desenvolvimento de atividades na área da Geologia, sob a responsabilidade técnica da Geóloga Jheniffer Ohana Guimarães 
Reis, para um período improrrogável de 180 dias, observando-se que o prazo de validade do visto não poderá exceder ao da 
Certidão de Registro da Empresa do CREA de origem, válida até 31/03/2024, de acordo com o que dispõe o artigo 14º da 
Resolução n° 1.121/2019 do Confea.

9.3 Assuntos de Interesse Geral (Providências)
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9.3.1 P2023/111772-2 Crea-MS

Deliberação n. 34/2023-COTC - Prestação de Contas de outubro de 2023

9.3.2 P2023/113628-0 BRUNO CEZAR ALVARO PONTIM

Processo: P2023/113628-0 - Assunto: Solicitação de Renúncia do Conselheiro Suplente Bruno Cezar Alvaro Pontim.     
Venho respeitosamente, perante Vossas Senhoria, apresentar a RENÚNCIA DO CONSELHEIRO SUPLENTE (Bruno Cezar Alvaro Pontim) A PARTIR DO 
DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2023. Justificativa: Tendo em vista OFÍCIO N. 152/2023/DAT CREAMS de 5 de dezembro de 2023. Estarei concorrendo a 
eleição para Conselheiro Titular da AEAGRAN, para o mandato previsto para o exercício de 2024 a 2026. Por ser verdade, firmo a presente declaração.

9.3.3 P2023/113551-8 IEMS

Processo: P2023/113551-8
Interessado: INSTITUTO DE ENGENHARIA DE MATO GROSSO DO SUL - IEMS
Assunto: Propõe a atualização monetária da Tabela de Honorários Mínimos de Engenheiros Ambientais e Sanitaristas e Ambientais para o mês de agosto 
de 2023, com base no IPCA-E. Esta proposta visa assegurar a adequação da tabela à realidade econômica atual, garantindo que os honorários praticados 
estejam de acordo com as demandas da profissão e a valorização dos profissionais.

9.3.4 P2023/113106-7 Crea-MS

Pedido de Renúncia do Ahmad Hassan Gebara - Venho por meio desta, apresentar o pedido de renúncia ao Mandato de Conselheiro Regional Titular na 
modalidade Engenharia Civil do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MS, representando a Associação Brasileira de Engenheiros Civis – 
Secção Mato Grosso do Sul – ABENC –MS, em função de ter sido eleito para o cargo de Diretor Administrativo da Mútua MS, para o mandado de 2024 a 
2026. Nessa oportunidade, reiteramos a Vossa Senhoria nossos protestos de elevada estima e consideração.

9.3.5 P2023/113707-3 Crea-MS

Solicitação de Renúncia do Engenheiro Civil Willian de Araujo Rosa - Venho por meio desta, apresentar o pedido de renúncia ao Mandato de 
Conselheiro Regional Suplente na modalidade Engenharia Civil do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MS, representando a Associação 
Brasileira de Engenheiros Civis – Secção Mato Grosso do Sul – ABENC –MS, em função de incompatibilidade da função com as diversas atividades 
profissionais e acadêmicas que tenho exercido. Nessa oportunidade, reiteramos a Vossa Senhoria nossos protestos de elevada estima e consideração.

10 - Entrega de Certificado para Conselheiros que estão encerrando o Mandato 

11 - Proposta da Presidente e/ou da Diretoria.

12 - Extra Pauta
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